
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.085 - PA 
(2015/0087565-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : IMERYS RIO CAPIM CAULIM S.A 
ADVOGADO : MARIO BARROS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. 
DESNECESSIDADE DE DUPLA IMPUTAÇÃO. DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA DA CONDUTA DOS GESTORES DA 
EMPRESA. PRESCINDIBILIDADE. ART. 54 DA LEI N. 
9.605/1998. CRIME FORMAL. POTENCIALIDADE 
EVIDENCIADA. LAUDO QUE ATESTA VÍCIOS NA 
ESTRUTURA UTILIZADA PELA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE QUE NÃO SE AFASTA EM RAZÃO DE 
CULPA OU DOLO DE TERCEIROS.
1.  A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 548.181/PR, de relatoria da em. Ministra Rosa Weber, decidiu que o 
art. 225, § 3º, da Constituição Federal não condiciona a responsabilização 
penal da pessoa jurídica por crimes ambientais à simultânea persecução 
penal da pessoa física em tese responsável no âmbito da empresa. 
2. Abandonada a teoria da dupla imputação necessária, eventual 
ausência de descrição pormenorizada da conduta dos gestores da 
empresa não resulta no esvaziamento do elemento volitivo do tipo penal 
(culpa ou dolo) em relação à pessoa jurídica.
3. De acordo com o entendimento deste Tribunal, a Lei de Crimes 
Ambientais deve ser interpretada à luz dos princípios do desenvolvimento 
sustentável e da prevenção, indicando o acerto da análise que a doutrina 
e a jurisprudência têm conferido à parte inicial do art. 54, da Lei n. 
9.605/1998, de que a mera possibilidade de causar dano à saúde humana 
é suficiente para configurar o crime de poluição, dada a sua natureza 
formal ou, ainda, de perigo abstrato. 
4. Concretização do dano que evidencia a potencialidade preexistente.
5. Responsabilidade que não se afasta em razão de culpa ou dolo de 
terceiros, considerando-se a existência de laudo técnico que atesta 
diversos vícios referentes à segurança da estrutura utilizada pela 
empresa para o transporte de minério destinado à sua atividade 
econômica. 
6. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília, 05 de novembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.085 - PA 
(2015/0087565-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por IMERYS RIO CAPIM 
CAULIM S.A. contra decisão de fls. 252/259,  que negou seguimento ao recurso ordinário em 
mandado de segurança.

Na decisão recorrida foi consignado que, abandonada a teoria da dupla 
imputação necessária nos crimes ambientais, a partir do julgamento do RE 548.181/PR, eventual 
ausência de descrição pormenorizada na denúncia, a respeito da conduta dos gestores da 
empresa, não resulta no esvaziamento do elemento volitivo do tipo penal (culpa ou dolo) em 
relação à pessoa jurídica, mormente no presente caso, em que a pessoa jurídica é acusada na 
forma omissiva.

Quanto à alegada falta de demonstração dos benefícios auferidos pela 
pessoa jurídica a partir do incêndio, registrou-se que não se cogita aqui de vantagens advindas 
diretamente do evento danoso em si, mas dos aspectos de segurança da estrutura utilizada para o 
transporte de minério destinado à atividade lucrativa da empresa.

Por fim, quanto à apontada atipicidade do fato, esclareceu-se que, de 
acordo com o entendimento deste Tribunal, a Lei de Crimes Ambientais deve ser interpretada à 
luz dos princípios do desenvolvimento sustentável e da prevenção, indicando o acerto da análise 
que a doutrina e a jurisprudência têm conferido à parte inicial do art. 54, da Lei n. 9.605/1998, de 
que a mera possibilidade de causar dano à saúde humana é suficiente para configurar o crime de 
poluição, dada a sua natureza formal ou, ainda, de perigo abstrato. 

Assim, reconheceu-se que a concretização do dano é suficiente para 
comprovar a potencialidade preexistente e que a responsabilidade da empresa não pode ser 
afastada em razão de culpa ou dolo de terceiros, considerando-se, no caso, a existência de laudo 
técnico que atesta diversos vícios referentes à segurança da estrutura utilizada pela empresa para 
o transporte de minério destinado à sua atividade econômica. 

Em suas razões (fls. 268/276), a agravante sustenta que a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 548.181/PR, de relatoria da em. Ministra Rosa 
Weber, não possui efeito vinculante, e tampouco envergadura suficiente para alterar a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Afirma também que não visa à aplicação da dupla imputação, mas à 
adequada descrição da conduta dos gestores da empresa que supostamente teriam causado o 
dano ambiental.
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Por fim, repisa o argumento consistente na atipicidade da conduta da 
empresa, bem assim na ausência de benefício auferido a partir do incêndio que provocou o dano 
ambiental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.085 - PA 
(2015/0087565-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
recorrida não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, o mandado de segurança objeto do 
presente recurso foi impetrado contra ato do Juízo de Direito da 3ª Vara Penal de Barcarena/PA, 
nos autos da Ação Penal n.  0001647-88.2013.814.0008, consubstanciado no recebimento da 
denúncia em desfavor da ora recorrente e de três outras pessoas físicas que seriam responsáveis 
pela suposta prática do delito previsto no art. 54, da Lei n. 9.605/1998. 

Esta Corte adotava a teoria da dupla imputação necessária em crimes 
contra o meio ambiente, por entender que a responsabilização penal da pessoa jurídica não 
poderia prescindir da imputação concomitante da pessoa física que agia em nome da pessoa 
jurídica (ou em seu benefício). Isso porque somente à pessoa física poderia ser atribuído o 
elemento volitivo do tipo penal (culpa ou dolo). Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CRIME CONTRA 
O MEIO AMBIENTE. ART. 38, DA LEI N.º 9.605/98. DENÚNCIA OFERECIDA 
SOMENTE CONTRA PESSOA JURÍDICA. ILEGALIDADE. RECURSO 
PROVIDO. PEDIDOS ALTERNATIVOS PREJUDICADOS.
1. Para a validade da tramitação de feito criminal em que se apura o cometimento 
de delito ambiental, na peça exordial devem ser denunciados tanto a pessoa 
jurídica como a pessoa física (sistema ou teoria da dupla imputação). Isso 
porque a responsabilização penal da pessoa jurídica não pode ser desassociada 
da pessoa física - quem pratica a conduta com elemento subjetivo próprio.
2. Oferecida denúncia somente contra a pessoa jurídica, falta pressuposto para 
que o processo-crime desenvolva-se corretamente.
3. Recurso ordinário provido, para declarar a inépcia da denúncia e trancar, 
consequentemente, o processo-crime instaurado contra a Empresa Recorrente, 
sem prejuízo de que seja oferecida outra exordial, válida. Pedidos alternativos 
prejudicados. (RMS 37.293/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 2/5/2013, DJe 9/5/2013).

Não obstante, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na 
assentada de 06/08/2013, no julgamento do RE 548.181/PR, de relatoria da em. Ministra Rosa 
Weber, decidiu que a exigência relativa à imputação concomitante do delito ambiental à pessoa 
natural para o fim de responsabilizar a pessoa jurídica importa indevida restrição ao comando 
constitucional estampado no art. 225, § 3º, da Carta Política, que, ao permitir a imputação desses 
delitos às empresas, intencionou fazer frente às dificuldades de individualização dos agentes 
internamente responsáveis pelas condutas nocivas cometidas pelas coorporações societárias. O 
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acórdão foi assim ementado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. CONDICIONAMENTO 
DA AÇÃO PENAL À IDENTIFICAÇÃO E À PERSECUÇÃO CONCOMITANTE 
DA PESSOA FÍSICA QUE NÃO ENCONTRA AMPARO NA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. 
1. O art. 225, § 3º, da Constituição Federal não condiciona a responsabilização 
penal da pessoa jurídica por crimes ambientais à simultânea persecução penal da 
pessoa física em tese responsável no âmbito da empresa. A norma 
constitucional não impõe a necessária dupla imputação. 
2. As organizações corporativas complexas da atualidade se caracterizam pela 
descentralização e distribuição de atribuições e responsabilidades, sendo 
inerentes, a esta realidade, as dificuldades para imputar o fato ilícito a uma 
pessoa concreta. 
3. Condicionar a aplicação do art. 225, § 3º, da Carta Política a uma concreta 
imputação também a pessoa física implica indevida restrição da norma 
constitucional, expressa a intenção do constituinte originário não apenas de 
ampliar o alcance das sanções penais, mas também de evitar a impunidade pelos 
crimes ambientais frente às imensas dificuldades de individualização dos 
responsáveis internamente às corporações, além de reforçar a tutela do bem 
jurídico ambiental. 
4. A identificação dos setores e agentes internos da empresa determinantes da 
produção do fato ilícito tem relevância e deve ser buscada no caso concreto 
como forma de esclarecer se esses indivíduos ou órgãos atuaram ou deliberaram 
no exercício regular de suas atribuições internas à sociedade, e ainda para 
verificar se a atuação se deu no interesse ou em benefício da entidade coletiva. 
Tal esclarecimento, relevante para fins de imputar determinado delito à pessoa 
jurídica, não se confunde, todavia, com subordinar a responsabilização da 
pessoa jurídica à responsabilização conjunta e cumulativa das pessoas físicas 
envolvidas. Em não raras oportunidades, as responsabilidades internas pelo fato 
estarão diluídas ou parcializadas de tal modo que não permitirão a imputação de 
responsabilidade penal individual. 
5. Recurso Extraordinário parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
provido. (RE 548181, Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
6/8/2013, acórdão eletrônico DJe-213 divulg 29/10/2014, public 30/10/2014). 

A partir desse julgado, este Tribunal Superior passou a rever o seu 
entendimento, vindo a se alinhar com a posição da Suprema Corte, consoante se verifica dos 
seguintes precedentes: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA POR 
CRIME AMBIENTAL: DESNECESSIDADE DE DUPLA IMPUTAÇÃO 
CONCOMITANTE À PESSOA FÍSICA E À PESSOA JURÍDICA.
1. Conforme orientação da 1ª Turma do STF, "O art. 225, § 3º, da Constituição 
Federal não condiciona a responsabilização penal da pessoa jurídica por crimes 
ambientais à simultânea persecução penal da pessoa física em tese responsável 
no âmbito da empresa. A norma constitucional não impõe a necessária dupla 
imputação." (RE 548181, Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 
em 6/8/2013, acórdão eletrônico DJe-213, divulg. 29/10/2014, public. 30/10/2014).
2. Tem-se, assim, que é possível a responsabilização penal da pessoa jurídica 
por delitos ambientais independentemente da responsabilização concomitante 
da pessoa física que agia em seu nome. Precedentes desta Corte.
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3. A personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não pode servir de artifício 
para a prática de condutas espúrias por parte das pessoas naturais responsáveis 
pela sua condução.
4. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RMS 39.173/BA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015)  

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE ATENDE AO DISPOSTO NO 
ART. 41 DO CPP. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DA DUPLA IMPUTAÇÃO 
EM CRIMES AMBIENTAIS, QUANDO HÁ DENÚNCIA EM DESFAVOR 
SOMENTE DA PESSOA FÍSICA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Esta Corte pacificou o entendimento de que o trancamento de ação penal pela 
via eleita é cabível apenas quando manifesta a atipicidade da conduta, a extinção 
da punibilidade ou a ausência de provas da existência do crime e de indícios de 
autoria.
2. Devidamente descrito o fato delituoso, com indicação dos indícios de 
materialidade e autoria, não há como trancar a ação penal, em sede de habeas 
corpus, por falta de justa causa ou inépcia da denúncia, pois plenamente 
assegurado o amplo exercício do direito de defesa, em face do cumprimento dos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial sedimentado nesta Corte de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, o ato judicial que recebe a denúncia, ou 
seja, aquele a que se faz referência no art. 396 do Código de Processo Penal, por 
não possuir conteúdo decisório, prescinde da motivação elencada no art. 93, IX, 
da Constituição da República (AgRg no HC n. 256.620/SP, Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 1º/7/2013).
4. A responsabilidade da pessoa física que pratica crime ambiental não está 
condicionada à concomitante responsabilização penal da pessoa jurídica, sendo 
possível o oferecimento da denúncia em desfavor daquela, ainda que não haja 
imputação do delito ambiental a esta.
5. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 53.208/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 1/6/2015)

Nesse contexto, não prospera a apontada ausência de descrição da 
conduta dos gestores no caso concreto. Isso porque, abandonada a teoria da dupla imputação 
necessária, a eventual ausência da descrição pormenorizada da conduta dos gestores da empresa 
não resulta no esvaziamento do elemento volitivo do tipo penal (culpa ou dolo) em relação à 
pessoa jurídica.

Ademais, não obstante a ausência de especificação da conduta das 
pessoas físicas denunciadas, tem-se que a pessoa jurídica é acusada de se omitir em relação aos 
cuidados que deveria tomar para evitar que do transporte de minério realizado em benefício de 
sua atividade produtiva decorresse danos ao meio ambiente.

Não há, portanto, dúvidas acerca do conteúdo da imputação dirigida à 
pessoa jurídica, nem tampouco quanto ao benefício por ela auferido. Apenas não é possível 
especificar a conduta de cada um de seus gestores em razão das próprias características do 
crime omissivo, por decorrer de um não fazer.

Sem razão também a recorrente ao afirmar que não há demonstração 
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dos benefícios auferidos a partir do incêndio, com a menção de que, ao contrário, apenas teria 
arcado com prejuízos dele decorrentes.

Por óbvio, o benefício de que se cogita aqui não pode advir diretamente 
das próprias labaredas que atingiram o duto da empresa. A questão, por certo, é anterior ao 
evento danoso e diz respeito aos aspectos de segurança da estrutura utilizada para o transporte 
de minério destinado à atividade econômica da empresa, residindo aí o benefício ora em apreço, 
sendo certo que o bônus da lucratividade não pode vir desacompanhado do ônus da 
responsabilidade. E, nesse ponto, o laudo técnico apresentado pelo Ministério Público atesta que, 
em razão do local em que se encontra instalado, "o mineroduto fica sujeito a acidentes e a 
depredação" e "apresenta sinais de fragilidade quanto à segurança de acidentes e rompimentos" 
(fls. 57 e 58).

Assim, por não verificar a ausência de demonstração do benefício 
auferido pela empresa, e uma vez abandonada a teoria da dupla imputação necessária, conforme 
já analisado, não há que se falar em inépcia da denúncia.

Resta analisar a questão concernente à atipicidade do fato.

O art. 54 da Lei n. 9.605/1998 assim tipifica o delito de poluição 
ambiental: "Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição 
significativa da flora."

De acordo com o entendimento deste Tribunal, a Lei de Crimes 
Ambientais deve ser interpretada à luz dos princípios do desenvolvimento sustentável e da 
prevenção, indicando o acerto da análise que a doutrina e a jurisprudência têm conferido à parte 
inicial do art. 54 da Lei n. 9.605/1998, de que a mera possibilidade de causar dano à saúde 
humana é idônea a configurar o crime de poluição, evidenciada sua natureza formal ou, ainda, de 
perigo abstrato. Ilustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
AMBIENTAL. PRINCÍPIOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DA 
PREVENÇÃO. POLUIÇÃO MEDIANTE LANÇAMENTO DE DEJETOS 
PROVENIENTES DE SUINOCULTURA DIRETAMENTE NO SOLO EM 
DESCONFORMIDADE COM LEIS AMBIENTAIS. ART. 54, § 2º, V, DA LEI N. 
9.605/1998. CRIME FORMAL. POTENCIALIDADE LESIVA DE CAUSAR 
DANOS À SAÚDE HUMANA EVIDENCIADA. CRIME CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. Os princípios do desenvolvimento sustentável e da prevenção, previstos no 
art. 225, da Constituição da República, devem orientar a interpretação das leis, 
tanto no direito ambiental, no que tange à matéria administrativa, quanto no 
direito penal, porquanto o meio ambiente é um patrimônio para essa geração e 
para as futuras, bem como direito fundamental, ensejando a adoção de condutas 
cautelosas, que evitem ao máximo possível o risco de dano, ainda que potencial, 
ao meio ambiente.
II. A Lei n. 9.605/1998, ao dispor sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dar outras 
providências, constitui um divisor de águas em matéria de repressão a ilícitos 
ambientais. Isto porque ela trouxe um outro viés, um outro padrão de 
punibilidade em matéria de crimes ambientais, trazendo a figura do crime de 
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perigo.
III. O delito previsto na primeira parte do art. 54, da Lei n. 9.605/1998, possui 
natureza formal, porquanto o risco, a potencialidade de dano à saúde humana, é 
suficiente para configurar a conduta delitiva, não se exigindo, portanto, 
resultado naturalístico. Precedente. 
IV. A Lei de Crimes Ambientais deve ser interpretada à luz dos princípios do 
desenvolvimento sustentável e da prevenção, indicando o acerto da análise que 
a doutrina e a jurisprudência tem conferido à parte inicial do artigo 54, da Lei n. 
9.605/1998, de que a mera possibilidade de causar dano à saúde humana é 
idônea a configurar o crime de poluição, evidenciada sua natureza formal ou, 
ainda, de perigo abstrato.
V. Configurado o crime de poluição, consistente no lançamento de dejetos 
provenientes da criação de cerca de dois mil suínos em sistema de confinamento 
em 3 (três) pocilgas verticais, despejados a céu aberto, correndo por uma vala 
que os levava até às margens do Rio do Peixe, situado em área de preservação 
permanente, sendo a atividade notoriamente de alto potencial poluidor, 
desenvolvida sem o devido licenciamento ambiental, evidenciando a 
potencialidade do risco à saúde humana.
VI. Agravo regimental provido e recurso especial improvido, restabelecendo-se 
o acórdão recorrido. (AgRg no REsp 1418795/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 07/08/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POLUIÇÃO (ARTIGO 54, 
CAPUT, DA LEI 9.605/1998). ALEGAÇÃO DE FALTA DE DESCRIÇÃO DA 
CONDUTA DO RECORRENTE. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA 
DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA.
(...)
APONTADA FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA QUE ATESTE A OCORRÊNCIA DE POLUIÇÃO QUE 
RESULTOU OU PUDESSE RESULTAR EM DANOS À SAÚDE HUMANA, 
MORTANDADE DE ANIMAIS OU DESTRUIÇÃO SIGNIFICATIVA DA 
FLORA. CRIME FORMAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
EFETIVA LESÃO À SAÚDE DAS PESSOAS. EXISTÊNCIA DE LAUDO 
CONCLUINDO QUE HOUVE DANOS AMBIENTAIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Da leitura do caput do artigo 54 da Lei 9.605/1998, depreende-se que a 
poluição deve ser penalmente relevante, vale dizer, deve ser capaz de causar a 
morte ou a destruição de animais ou plantas, ou causar danos à saúde humana.
2. Quando se trata de poluição que possa resultar em danos à saúde humana, 
está-se diante de crime formal, que não exige a presença de resultado 
naturalístico, consistente na efetiva afetação da saúde das pessoas.
3. Desse modo, o fato de existir nos autos da ação penal laudo judicial no qual 
se afirmaria a inexistência de danos ambientais vigentes, por si só, não tem o 
condão de atestar a inocorrência do delito denunciado, de cunho formal, sendo 
certo que a aludida prova pericial deve ser valorada em conjunto com os demais 
elementos de prova pelo magistrado competente por ocasião da análise do 
mérito da acusação.
4. Ainda que assim não fosse, foi realizada perícia no local na qual se atestou 
que a poluição narrada na denúncia causou efetivos danos ao meio ambiente e à 
saúde humana, não havendo que se falar em falta de justa causa para a 
persecução penal.
5. Recurso improvido. (RHC 40317/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013). 
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Assim, tomando-se em consideração a natureza do delito em questão, 
que dispensa o resultado naturalístico, tem-se como certo que, independentemente da hipótese de 
o incêndio danoso ter sido provocado por terceiros, a concretização do dano é suficiente para 
comprovar a potencialidade preexistente, incidindo aí a responsabilidade da recorrente.

Portanto, não estão configurados os vícios que a recorrente aponta em 
suas razões, inexistindo qualquer direito líquido e certo a ensejar a concessão da segurança. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0087565-0 RMS    48.085 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016478820138140008  16478820138140008  201430199584

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IMERYS RIO CAPIM CAULIM S.A
ADVOGADO : MARIO BARROS NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Da Poluição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMERYS RIO CAPIM CAULIM S.A
ADVOGADO : MARIO BARROS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Documento: 1461896 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  11 de 4


